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RESUMO

Este trabalho aborda a responsabilização da família no que tange à 
proteção social, num contexto de retração estatal, resultado da in-
fluência ideológica neoliberal. Trata-se de um estudo de revisão de 
literatura em periódicos, livros, dissertações, entre outros, selecio-
nados a partir da temática-objeto deste artigo. Objetiva-se analisar 
a relação Estado/família, buscando apreender a responsabilização 
e as condições postas às famílias na proteção de seus membros, 
ressaltando os limites de sua solidariedade, em contexto de vulne-
rabilidades diversas que as assolam.

PALAVRAS-CHAVE

Sistema de proteção social. Neoliberalismo. Retração estatal. Família.

ABSTRACT

This paper approach is the responsibility of the family regarding social protection, 

in a context of state retraction, as a result of neoliberal ideological influence. This 

research was carried out by means of a literature review in periodicals, books, dis-

sertations, among others, selected from the topic considered in this article. The 

objective of this paper is to analyze the State / family relationship, seeking to un-

derstand the responsibility and the conditions families are in charge of regarding 

the protection of their members, highlighting the limits of their solidarity, in the 

context of various vulnerabilities that affect them.
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Social protection system. Neoliberalism. State retraction. Family.
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INTRODUÇÃO

Este artigo busca problematizar a ampliação da responsabilização 
da família, em contexto de retração estatal, na sociedade brasileira 
contemporânea, tendo em vista que a instituição familiar é, atual-
mente, centralidade nas políticas sociais brasileiras sendo, portanto, 
de grande relevância entender em que perspectiva o poder público 
vem tratando a família em suas diversas configurações e como essa 
responde e enfrenta suas necessidades sociais.

Ressalta-se que o Estado deveria oferecer aportes para garantir o 
direito à convivência familiar e comunitária, considerando que cons-
truímos, com a Constituição Federal de 1988, um Estado democrá-
tico de direitos, o qual tem função primordial de garantir os direitos 
para a cidadania plena. Contudo, analisar-se-á a crescente influência 
neoliberal e sua repercussão no Estado, a partir dos anos 1990, no 
Brasil, o que tem implicado em sua retração ou diminuição de de-
mandas, com o consequente repasse dessas para a sociedade ci-
vil organizada, o mercado e a família, sendo nosso objetivo analisar 
como essa retração impacta na instituição família. 

Com a retração, as políticas sociais tendem a tornar-se mais foca-
lizadas, seletivas, compensatórias e precarizadas, recaindo sobre a 
família as expectativas de que esta garanta aportes afetivos, econô-
micos, cuidados e proteção social aos seus membros. Todavia, a crise 
econômica, a política e a fiscal do Estado brasileiro tornam a família 
mais vulnerável e a colocam, inclusive, em situações de risco social.

Nessa perspectiva, parte-se do seguinte questionamento: pode a 
solidariedade familiar suportar a ausência ou a insuficiência de polí-
ticas públicas na proteção e no desenvolvimento de seus membros? 
Em que medida são ofertadas, às famílias que não possuem meios 
de adquirir, no mercado, recursos de subsistência, condições para que 
possam assumir as funções de proteção social de seus membros?

Visando responder as questões problematizadoras, organizou-se 
o artigo e a pesquisa bibliográfica de suporte. Assim, trata-se de um 
artigo teórico, de revisão de literatura, buscando responder a um 
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problema de pesquisa. O presente trabalho é composto por três tó-
picos. Inicia por analisar como se constitui o sistema de proteção 
social público, em âmbito mundial e nacional, dando base ao sistema 
atual, com destaque para a legitimação do Estado enquanto agente 
de proteção social com funções de reprodução social; também abor-
da as caracterizações e tipos de Welfare State e o ponto em comum 
existente entre eles. Além disso, discute-se a afirmação constitu-
cional da proteção social universal, no Brasil, e em contrapartida, o 
ideário neoliberal, a partir dos anos 1990. Na sequência, considera-
se o avanço do neoliberalismo e a retração do Estado, a conceitua-
ção do neoliberalismo e a explicitação de sua base, caracterizando 
a influência no Estado, bem como suas estratégias, objetivo central, 
consequências e, especialmente, a transferência de suas funções 
ao âmbito privado. Por último, examina-se a retomada da família na 
proteção social, observando em que contexto essa é inserida, suas 
particularidades e os limites de sua solidariedade.

O referido estudo é resultado de análises bibliográficas, ou seja, 
de artigos, livros, dissertações; foi sistematizado através de ano-
tações em fichamentos, embasado em autores que abordam a te-
mática. Dado o exposto, enfatiza-se a relevância da pesquisa numa 
perspectiva de aprofundamento teórico que permita a compreensão 
e a reflexão da realidade social contemporânea (em seus aspec-
tos sociais, econômicos e políticos), possibilitando problematizar os 
avanços neoliberais que provocam a retração estatal e a repercussão 
desses na família, bem como buscar respostas e, sobretudo, con-
tribuir para uma pretensa reorientação das políticas, na perspectiva 
da desfamiliarização, isto é, do deslocamento da responsabilidade 
familiar para a pública pela proteção da família, do abrandamento de 
suas funções e responsabilidades, visando garantir a vida familiar.

CONSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL PÚBLICO

Entender como se constituiu o sistema de proteção social público é 
indispensável para compreensão do que seja essa proteção, e como 
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se deu sua evolução até a configuração do chamado Welfare State 
ou Estado de Bem-Estar Social, nos diversos países, dando base à 
análise de como vem se afirmando tal proteção na atualidade. Dessa 
forma, torna-se inevitável analisar a influência estatal nesse contexto 
e a função que lhe foi atribuída. 

A proteção social é algo intrínseco às sociedades e independe de 
suas modalidades ou formas, uma vez que viver socialmente requer 
correlação mútua, assim, por vários determinantes naturais ou so-
ciais, indivíduos/grupos necessitam dessa proteção, que vem a ser 
fornecida por instituições sociais, ou mesmo pelo conjunto dessas, 
pela família e, no final do século XIX, pelo Estado.

Nesse sentido, Di Giovanni (1998) afirma não ter havido socieda-
de humana sem que essa tenha desenvolvido um sistema de pro-
teção social, tendo sido atestado pela literatura que em diferentes 
sociedades (antiga, moderna e contemporânea) há demonstrações 
e registros de solidariedade social, de modo rústico ou bastante so-
fisticado em sua organização, ou seja, a proteção social tem se afir-
mado nos grupos sociais como algo recorrente.

Para um melhor entendimento sobre essa discussão, é necessário 
apreender o conceito da terminologia; assim, o referido autor entende 
por sistemas de proteção social “as formas – às vezes mais, às ve-
zes menos institucionalizadas – que as sociedades constituem para 
proteger parte ou o conjunto de seus membros” (DI GIOVANNI, 1998, 
p. 10). Não obstante, numa conceituação mais recente de proteção 
social, própria das sociedades contemporâneas, prevalentes desde o 
final do século XIX e início do século XX, Jaccoud (2009, p. 58) define 
proteção social “como um conjunto de iniciativas públicas ou esta-
talmente reguladas para a provisão de serviços e benefícios sociais 
visando enfrentar situações de risco social ou privações sociais”; vê-
se aqui o Estado como partícipe nesse sistema de proteção.

Esses sistemas, no entanto, não surgem aleatoriamente. Como 
afirma Di Giovanni (1998, p. 10), “decorrem de certas vicissitudes 
da vida natural ou social, tais como a velhice, a doença, o infortúnio 
e as privações.” São, portanto, uma busca pelo restabelecimento 
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pleno de camadas sociais que se encontram vulnerabilizadas. Nas 
sociedades pré-capitalistas e de capitalismo concorrencial-liberal, 
essa proteção estava a cargo das famílias e organizações religiosas 
e filantrópicas.

A ideia de instituir um sistema de proteção social público nasce 
ainda no século XIX, a partir da industrialização e o reconhecimento 
do aumento da vulnerabilidade e da insegurança social, com a ex-
pansão das relações do trabalho assalariado (JACCOUD, 2009). Isto 
porque esse século, na Europa, caracterizou-se por conflitos sociais, 
como por exemplo, na Inglaterra e, posteriormente, em outros paí-
ses, quando a industrialização e a urbanização agravaram a situação 
de pobreza, evidenciando as péssimas condições que assolavam a 
massa proletária (DI GIOVANNI, 1998).

Infere-se, do exposto, que o sistema de proteção social público 
torna-se crucial nas sociedades, especialmente naquelas regidas por 
sistemas capitalistas, onde há exclusão e distanciamento das mas-
sas de condições propícias ao desenvolvimento pleno, cujas lutas 
sociais reclamam por direitos e proteção social. Além disso, deve-se 
considerar o contexto vivenciado, isto é, as formas de relações eco-
nômicas, sociais e políticas estabelecidas em sociedade, num de-
terminado espaço. Como afirmam Behring e Boschetti (2008, p. 51):

As políticas sociais e a formatação de padrões de proteção social são 

desdobramentos e até mesmo respostas e formas de enfrentamento 

– em geral setorizadas e fragmentadas – às expressões multifaceta-

das da questão social no capitalismo, cujo fundamento se encontra 

nas relações de exploração do capital sobre o trabalho.

O Estado assume funções de reprodução social da população, 
dos indivíduos e suas famílias e socializa com a sociedade os cus-
tos dessa proteção social financiada pelo fundo público. Mediante 
as políticas sociais, o Estado garante a reprodução material, física 
e ideológica da população atendida. Todavia, elas nascem da con-
tradição de interesses e por esta são perpassadas. Assim, a prote-
ção social, ao tempo em que soluciona (ou ameniza) expressões da 
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questão social nas sociedades capitalistas, é funcional ao capital, 
pois fortalece o sistema vigente, dando bases à sua continuidade e 
mascarando a exploração existente para com a classe trabalhadora. 

Nessa relação entre capital e trabalho, o Estado é chamado a 
exercer função mediadora, intervindo na planificação da economia, 
na proteção social e na direção das relações sociais. Torna-se, en-
tão, sujeito econômico e socializante (SPOSATI; CARVALHO; TEIXEIRA, 
2012). Em se tratando dessa função estatal, Pereira (2008, p. 144, 
grifo da autora) afirma que “isso indica que o Estado, além de ser 
um conceito complexo, é um fenômeno histórico e relacional.” Isto 
devido ao fato de não se tratar de uma junção de partes justapostas, 
mas de correlações de forças com determinações diversas, abran-
gendo interesses divergentes. Como afirma Pereira (2008, p. 146): 

[...] a relação vivenciada pelo Estado não se assemelha a um mo-

vimento mecânico, linear, ou a uma justaposição de peças que se 

agregam sem se influenciarem mutuamente. Por ser um processo 

histórico que contempla passado, presente e futuro, além da coexis-

tência de antigos e novos fatores e determinações, a relação exercita-

da pelo Estado tem caráter dialético – no sentido de que propicia um 

incessante jogo de oposições e influências recíprocas entre sujeitos 

com interesses e objetivos opostos.

Contudo, a referida autora ressalta, ainda, ser o Estado uma ins-
tituição com interesses diversos, com a função primordial de admi-
nistrá-los, porém, não sendo neutra (PEREIRA, 2008). Isso explica a 
função mediadora do Estado, estando este, ora em função da eco-
nomia, ora do social, mantendo essa correlação entre as diversas 
forças existentes. O Estado é, portanto, regulador dessas relações, 
sendo “a modalidade política de alocação, que, no mundo moder-
no, está configurada de forma mais nítida, na presença do Estado 
como gestor, regulador e mesmo como produtor de tais relações” (DI 
GIOVANNI, 1998, p. 10) de proteção social.

Além de gerir essas relações, Di Giovanni (1998) enfatiza que 
a ação estatal resulta de conflitos sobre “o montante, a forma e o 
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destino dos recursos sociais. Assumida pelo Estado (e reconheci-
da pela sociedade) como função legal e legítima, a proteção social 
se institucionaliza e toma formas concretas através de políticas de 
caráter social” (DI GIOVANNI, 1998, p. 11). É com a legitimação do 
Estado na administração da proteção social pública que se afirmam 
os Sistemas de Proteção Social vistos na contemporaneidade. O re-
ferido autor afirma ainda que os sistemas de proteção social desen-
volvidos nas sociedades europeias regidas pelo capitalismo deram 
base à seguridade social das complexas sociedades contemporâ-
neas, chamando atenção para o fato de esse Estado gerir e imple-
mentar tais sistemas.

Segundo Draibe (1989), o Estado protetor é resultante da regula-
ção social que o Estado capitalista é levado a assumir como função:

[...] é possível apreender o Estado protetor [...] antes como elemento 

estrutural importante das economias capitalistas, contemporâneas, uma 

determinada forma de articulação entre Estado e o mercado, o Estado e a 

Sociedade, um modo particular de regulação social que se manifesta em 

um certo momento do desenvolvimento capitalista (DRAIBE, 1989, p. 15).

Assim, o Estado protetor nasce embutido nessa lógica do capi-
tal, própria do século XX, de regular as relações existentes e afirmar 
sua continuidade. Pois, ao tratar da repercussão dessa nova lógica 
capitalista e justificando a referida proteção, Di Giovanni (1998, p. 
15) discorre que: 

[...] pode-se dizer que os sistemas estatais que configuram a mo-

dalidade política de alocação dos recursos sociais responderam à 

crescente incapacidade do mercado de regular as relações econômi-

cas, especialmente aquelas mais carregadas de implicações sociais.

Não obstante, apesar da primazia do Estado na gestão da prote-
ção social pública, o que hoje é direito garantido constitucionalmente, 
não há unanimidade, pois outros agentes interferem nessa relação, 
exercendo função complementar ou mesmo subsidiária. Nas palavras 
de Di Giovanni (1998, p. 13-14): 
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A função de proteção exercida pelo Estado, no entanto modela-se ins-

titucionalmente, por meio de políticas públicas com o intuito de definir 

e executar medidas de caráter prescritivo, normativo e operativo, exer-

cendo um poder de eleger e discriminar escolhas, objetivos e grupos 

de destino, sempre através de um complexo relacionamento com ou-

tros agentes e forças envolvidas. Assim sendo, podem-se encontrar 

nas sociedades contemporâneas, ao lado de um complexo institucio-

nal público altamente especializado, outros tipos de sistemas de pro-

teção social, organizados em diversos graus de mercantilização, que 

atuam ou nas fronteiras dos sistemas oficiais, de modo subsidiário e 

complementar, ou ainda de modo coordenado, com diferentes graus 

de interação e compatibilidade com as funções estatais de proteção.

Compreende-se, portanto, que embora haja a primazia e a legiti-
mação da proteção social pelo Estado, há formas de proteção social 
paralelas, complementares, podendo essas ter um maior distancia-
mento da regulação estatal ou ao Estado serem correlacionadas. 
Todavia, é relevante o fato de o Estado estar à frente dessa função 
que beneficia e garante condições, mesmo quando mínimas, de pro-
teção social. 

Esse sistema de proteção social é denominado, em alguns países, 
de Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social, Estado Social, Estado 
Providência, entre outras denominações. Segundo Draibe (1989), o 
Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social é entendido como:

[...] uma forma particular de regulação social que se expressa pela 

transformação das relações entre o Estado e a Economia, entre o 

Estado e a Sociedade, a um dado momento do desenvolvimento eco-

nômico. Tais transformações manifestam-se na emergência de sis-

temas nacionais, públicos ou estatalmente regulados de educação, 

saúde, integração e substituição de renda, assistência social e habi-

tação que, a par das políticas de salário e emprego, regulam direta ou 

indiretamente o volume, as taxas e os comportamentos do emprego 

e do salário na economia, afetando, portanto, o nível de vida da po-

pulação trabalhadora (DRAIBE, 1989, p. 29).
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O Welfare State é conceituado, também por Pereira (2008, p. 23), 
como “[...] aquele moderno modelo estatal de intervenção na econo-
mia de mercado que, ao contrário do modelo liberal que o antecedeu, 
fortaleceu e expandiu o setor público e implantou e geriu sistemas 
de proteção social.” É, portanto, a forma de um Estado de regulamen-
tar e implementar políticas sociais que protejam o conjunto social. 

Não se pode, entretanto, falar em um modelo ou forma única, pois 
se tem, ao longo da história, welfare de diversos estilos, variando 
no tempo e no espaço, bem como uma diversidade que reflete as 
características de cada país, ou seja, sua economia, sua cultura, 
suas relações de poder, entre outros determinantes. Neste sentido, 
Pereira (2008, p. 45) complementa que “suas características variam 
de país para país e seu desenvolvimento não se deu de modo uni-
forme”; fica claro que sua construção e consolidação, em cada país, 
se deu de forma peculiar.

Isso justifica o fato de alguns países se destacarem com níveis 
elevados de satisfação das necessidades sociais de sua população, 
enquanto outros têm baixo desempenho. Nesta lógica, Pereira afir-
ma que “[...] há Estados de Bem-Estar que promovem satisfatórias 
condições de bem-estar social e outros que, apesar do nome, de gas-
tos despendidos e das ações sociais realizadas, não apresentam o 
mesmo desempenho” (PEREIRA, 2008, p. 178).

Esse pensamento é partilhado por Jaccoud (2009, p. 60), quando 
afirma que “a experiência internacional mostra que o conjunto dos 
países deu respostas diferentes às demandas por proteção social, 
instituindo distintos modelos de sistemas de proteção social.” Ou 
seja, as diferenciações existentes entre os diversos sistemas de pro-
teção social são justificadas ao considerar todo o contexto em que 
determinado tipo de sistema é formado, ficando claro que a econo-
mia, o sociocultural e a forma política são influências que definem o 
sistema de um país.

Diante de tais concepções, evidencia-se a unanimidade entre os 
autores de haver Welfare States em sua pluraridade, tal qual a diversi-
dade de países em que esses sistemas se configuram, cada um com 
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suas características particulares. E, por isso, ao buscar entender de-
terminado welfare state, deve-se perceber todo o contexto em que 
esse se estabelece. Assim, seria errôneo comparar ou tentar igualar 
sistemas de proteção social de países com características distintas.

Com relação aos tipos de Estado de Bem-Estar social, autores 
como Draibe (1989); Di Giovanni (1998); Pereira (2008) trazem a 
concepção de Titmus, um clássico que agrupa os sistemas em três 
modelos: 1- o Residual, no qual as necessidades dos indivíduos en-
contram respostas no mercado e na família, e somente com falhas 
desses o Estado intervém; 2- o Meritocrático-particularista, baseado 
no desempenho industrial, onde as necessidades são atendidas de 
acordo com o mérito do trabalhador, isto é, em suas capacidades in-
dividuais; e 3- o Institucional redistributivo, aquele em que o Estado, 
além de regular o mercado, têm primazia em prover o bem-estar so-
cial, através de serviços universais, diante das necessidades sociais.

Embora exista essa diversidade de Estados de Bem-Estar Social e 
que não haja uma homogeneidade, existe sim, um ponto em comum 
entre eles, “[...] o pressuposto de que o homem não é só uma uni-
dade de produção e, portanto, não é totalmente responsável pelos 
seus problemas socioeconômicos, cabendo ao Estado protegê-lo” 
(PEREIRA, 2008, p. 185). O cerne desta proteção pelo Estado é jus-
tamente o fato de o homem fazer parte de um sistema excludente, 
o qual é produtor e reprodutor das desigualdades sociais.

Em nível mundial, houve uma construção do sistema de proteção 
social, sendo a Inglaterra pioneira, pois:

Em 1573, introduziu uma taxa sobre a propriedade fundiária, utilizada 

para um sistema local de assistência aos pobres, sob o controle do 

Estado. Mais tarde, em 1793, foram regulamentadas as atividades 

das associações de mútuo socorro que, no século seguinte, disse-

minar-se-iam por toda a Europa, especialmente na Holanda, Suíça, 

Bélgica, França, Dinamarca e Suécia [...]. Ao lado destas medidas, os 

países europeus foram codificando sistemas de proteção social, de 

natureza variada, que cobriam parte de seus habitantes (DI GIOVANNI, 

1998, p. 16).
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O sistema de proteção social brasileiro tem sua particularidade. 
Pereira (2011, p. 125) afirma que: “diferente, pois, das políticas 
sociais dos países capitalistas avançados, que nasceram livres da 
dependência econômica e do domínio colonialista, o sistema de bem-
-estar brasileiro sempre expressou as limitações decorrentes dessas 
injunções.” Isto porque as políticas sociais brasileiras foram influen-
ciadas por mudanças políticas e econômicas do exterior, impactando 
na forma de política interna. 

Além disso, “[...] a política social brasileira teve seus momentos 
de expansão justamente nos períodos mais avessos à instituição da 
cidadania: durante os regimes autoritários e sob o governo de coali-
zões conservadoras” (PEREIRA, 2011, p. 126). A autora acrescenta 
que essas marcas fizeram prevalecer no país uma proteção social 
caracterizada por: 

Ingerência imperativa do poder executivo; seletividade dos gastos so-

ciais e da oferta de benefícios e serviços públicos; heterogeneidade 

e superposição de ações; desarticulação institucional; intermitência 

da provisão; restrição e incerteza financeira (PEREIRA, 2011, p.126).

Considerando tais características,percebe-se que a proteção so-
cial brasileira é limitada e deficitária, por proteger parcela ínfima da 
camada social menos favorecida. Ao analisar as políticas de satisfa-
ção de necessidades básicas no Brasil, Pereira (2011) a divide em 
cinco períodos históricos, caracterizando-os, a saber:

1.Período anterior a 1930: política social do laissez-faire; 2. De 

1930-1964: política social predominantemente populista, com lai-

vos desenvolvimentistas; 3. De 1964-1985: política social do regi-

me tecnocrático militar, incluindo a fase da abertura política; 4. De 

1985-1990: política social do período de transição para a democracia 

liberal; 5. A partir dos anos 90: política social neoliberal (PEREIRA, 

2011, p. 126).

Depreende-se, do exposto, que o sistema de proteção social bra-
sileiro não se consolidou enquanto sistema de garantias universais, 
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estando entre o modelo meritocrático-particularista e o residual, até 
os anos de 1980, e sem a característica do pleno emprego.

Draibe (1989) caracterizou o sistema como meritocrático-particu-
larista, pois a política social intervém parcialmente, para suprir as 
falhas do mercado, protegendo os que tinham inserção no mercado 
de trabalho e um denso esquema assistencial para os sem-traba-
lho. Assim, afirma que “entre os anos 30 e a década dos anos 70, 
construiu-se e consolidou-se institucionalmente no Brasil o Estado 
social” (DRAIBE, 1989, p.29). 

Momento crucial de mudança no sistema de proteção social bra-
sileiro se deu com a Constituição Federal de 1988, estabelecendo 
a seguridade social, sistema de proteção social que proporciona à 
sociedade brasileira ações públicas contra privações sociais e eco-
nômicas (JACCOUD, 2009). A Constituição de 1988 alargou os di-
reitos sociais e a responsabilidade do poder público de garanti-los. 
Nas palavras de Durigueto (2007, p. 170, grifo da autora), “[...] o 
momento que representou o coroamento jurídico-político de suas de-
mandas pela redução da “dívida social” e pela ampliação dos direitos 
sociais foi a promulgação da CF/88.” O sistema de proteção social 
brasileiro foi iniciado na década de 30, contudo, a partir da CF de 
88, especificamente nos anos 90, teve-se legalmente um sistema 
inclusivo e universal. 

Vale ressaltar, que embora tenha sido conquista significativa, essa 
afirmação ocorreu paralelamente a uma conjuntura de crise da eco-
nomia e na consolidação de um novo padrão de acumulação, que 
segundo Durigueto (2007), intensificou-se, no Brasil, nos anos 90 e, 
posteriormente, foi marcado por medidas de ajuste estrutural neo-
liberal. 

Embora tenham ocorrido significativos avanços no sistema de pro-
teção social brasileiro, houve, mais recentemente, total influência 
neoliberal, ocorrendo constante negação do Estado de bem-estar 
brasileiro, pois “[...] no rastro da desvalorização teórica da política 
social imposta pelo ideário neoliberal, o termo Welfare State é con-
siderado fora de moda” (PEREIRA, 2008, p.204).
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A adoção do ideário neoliberal no Brasil e as reformas promovidas 
trazem largas consequências à proteção social do país; entretanto, 
para entendê-las, faz-se necessária uma análise de como se deu o 
avanço neoliberal, bem como a reação do Estado nesta conjuntura.   

O AVANÇO DO NEOLIBERALISMO E RETRAÇÃO DO ESTADO

Apesar das conquistas existentes no campo da proteção social pú-
blica em determinado período, foi a partir da crise da década de 70, 
resultado do esgotamento do capitalismo maduro, que se instituiu 
a base para o fortalecimento da ideologia neoliberal. Esta crise foi 
essencial ao argumento neoliberal que criticava o welfare state cons-
tituído no pós-guerra (BEHRING; BOSCHETTI, 2008). Interessa-nos, 
pois, entender a ideologia neoliberal, como ela se constrói, para 
compreender seus avanços e sua repercussão na política de Estado.

Ao falar-se em neoliberalismo, deve-se resgatar o regime anterior 
ao intervencionismo estatal, o liberal, caracterizado por não conceber 
direitos sociais, nem a obrigação do Estado de prover bens sociais, 
além de primar pela elevada mercantilização de tais bens (LAURELL, 
2008). Com base nesta concepção, o acesso a bens sociais no âm-
bito privado é prioritariamente superior à sua oferta pública, perpe-
tuando-se neste sistema a lógica do lucro. Ademais, a intervenção 
do Estado era mínima e malvista pela economia, como interferência 
à livre iniciativa do mercado.

Não diferente dessa, a ideologia neoliberal defende a superação 
da crise via valorização do mercado, pois “[...] o mercado é o melhor 
mecanismo dos recursos econômicos e da satisfação das necessi-
dades dos indivíduos” (LAURELL, p.161). A autora sustenta que, para 
os pensadores neoliberais, a intervenção estatal é maléfica, visto 
que, além de provocar uma crise fiscal, desestimula o investimen-
to do capital, bem como os trabalhadores. Percebe-se, nesta lógica, 
forte ênfase no mercado, em detrimento da intervenção estatal, no 
que tange ao mercado e ao social. Como afirma Boito Júnior (1999, 
p. 25), “o discurso neoliberal procura mostrar a superioridade do 
mercado frente à ação estatal”.
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Infere-se, daí, que é uma política extremamente danosa às con-
quistas de garantia estatal na provisão da seguridade social ou, di-
ga-se, do Estado de Bem-Estar Social, visto que preconiza a “[...] 
privatização, a abertura comercial e a desregulamentação financeira 
e do mercado de força de trabalho. Esse é o tripé que, grosso modo, 
caracteriza a política neoliberal” (BOITO JÚNIOR, 1999, p. 30), o qual 
repercute diretamente nos serviços públicos, que são drasticamen-
te reduzidos, e causa desmonte de direitos da classe trabalhadora, 
ecoando assim na sociedade que necessita de tal provisão.

Isso devido ao fato de os neoliberais afirmarem pertencer, ao âm-
bito privado, o bem-estar social, e que sua provisão é, naturalmente, 
daquele, da família e da comunidade (LAURELL, 2008). Remove-se, 
portanto, o Estado desta garantia, resultando numa minimização de 
sua ação, sendo apenas “regulamentador e administrador” (NOVELO, 
2009). Para superar a crise, o neoliberalismo propunha “manter um 
Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos sin-
dicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos 
sociais e nas intervenções econômicas” (ANDERSON, 1995, p. 11).

Percebe-se um Estado com função coercitiva, especialmente no 
que tange às lutas sindicais, pois “a condição política para o êxito 
deste projeto é a derrota ou, pelo menos, o enfraquecimento das 
classes trabalhadoras e das suas organizações reivindicatórias e par-
tidárias” (LAURELL, 2008, p. 163). Além do objetivo político de enfra-
quecer essas instituições, observa-se também um objetivo econômico, 
uma forma de alargamento dos investimentos privados. Há o combate 
ao coletivismo, crucial ao fortalecimento das lutas sociais e para as 
reivindicações sociais. Pois, segundo Boito Júnior (1999), “foi a re-
sistência operária e popular à tentativa de desmontagem do Estado 
de Bem-Estar que impôs limites às pretensões do neoliberalismo”.

Constata-se que, como afirma Laurell (2008, p. 172), “o proces-
so global de empobrecimento provocado pelas medidas econômicas 
neoliberais, associado ao ataque aos direitos sociais, tem causado 
convulsões sociais e resistência política organizada”. As mudanças no 
mundo do trabalho contribuem para o enfraquecimento dos trabalhado-
res enquanto classe, conforme afirmado por Durigueto (2007, p.174): 
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[...] as mudanças no mundo do trabalho vêm conformando sociabili-

dades, formas de organização e representação política na direção da 

fragmentação, despolitização e multiplicação de demandas de grupos 

de interesse corporativamente posicionados, ou seja, cada vez mais 

fechados em si mesmos.

Em consequência, isso vem refletindo diretamente no desmonte 
das políticas sociais públicas, pois a ausência do reconhecimen-
to, enquanto partícipe de uma mesma classe, enfraquece a cole-
tividade, as lutas, as resistências, sem as quais a desarticulação 
da proteção social é maior, assim como há o enfraquecimento das 
conquistas no campo social. Portanto, “o neoliberalismo opõe-se 
radicalmente à universalidade, igualdade e gratuidade dos serviços 
sociais” (LAURELL, p. 163). É opositor ferrenho àquilo preconizado 
pela Constituição Federal de 1988. Para além do Brasil, que se ca-
racteriza como país periférico e subdesenvolvido, o neoliberalismo 
mostra sua força ideológica, mesmo naqueles países com alto índice 
de desenvolvimento.

O século XXI se inicia com transformações profundas nas políticas 

sociais nos países capitalistas centrais. Se não se pode falar em des-

mantelamento, é inegável que as reestruturações em curso seguem 

na direção de sua restrição, seletividade e focalização; em outras 

palavras, rompem com os compromissos e consensos do pós-guerra, 

que permitiriam a expansão do Welfare State (BEHRING; BOSCHETTI, 

2008, p. 134, grifo das autoras). 

Ressalta-se que os países de capitalismo central foram terreno 
para o mais elevado índice do Estado de Bem-Estar Social, e que 
mesmo nesses, o neoliberalismo consegue avassalar tal proteção. 
Isso nos faz depreender que mesmo nos países que experienciaram 
pleno bem-estar, houve reestruturação, repercutindo drasticamente 
nos subdesenvolvidos, que sequer tiveram desenvolvimento seme-
lhante àqueles.

Nessa direção, o conteúdo neoliberal é avesso à lógica de direitos, 
propõe a beneficência pública ou ações assistencialistas em parceria 
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com a sociedade civil, e imposição do governo no referente a quem 
deverá ser incluído (LAURELL, 2008), logo, aprofunda a focalização 
e a seletividade. 

Além das caracterizações já mencionadas, Boito Júnior (1999) cita 
algumas novas tendências advindas do ajuste estrutural neoliberal, 
como a desindustrialização, a desnacionalização e a concentração. 
Estas tendências refletem diretamente na pobreza, devido à maior 
concentração da riqueza. Pese, aqui, a globalização como fator faci-
litador da concentração de riqueza no capital internacional.

Laurell (2008) aponta as concretas estratégias dos governos 
neoliberais, objetivando a retração do Estado no que se refere ao 
bem-estar, que nas palavras da autora, são “a privatização do finan-
ciamento e da produção dos serviços; cortes dos gastos sociais, 
eliminando-se programas e reduzindo-se benefícios; canalização dos 
gastos para os grupos carentes; e a descentralização em nível local” 
(LAURELL, 2008, p. 163).

Importante ressaltar que a privatização, já citada anteriormente, 
é o objetivo central que circunscreve o neoliberalismo e que, para 
isso, há minimização dos gastos sociais. Além disso, a descentra-
lização citada é tão somente de responsabilidades, não havendo o 
suporte financeiro e político adequado para execução dos serviços. 
A descentralização é essencial no projeto neoliberal que, juntamente 
com a modernização estatal, “vem expressar o desmonte do Estado 
através da redução de sua atividade regulatória e produtiva e seu 
corte privatizante” (DURIGUETO, 2007, p.175-176). 

A referida autora cita dois vetores de privatização dos serviços 
sociais. O primeiro é a transferência da oferta de serviços para ins-
tituições não governamentais, como o terceiro setor; o segundo, a 
mercantilização desses serviços sociais. Este reflete diretamente na 
população mais pauperizada, que necessita usar o serviço público, 
pois “estes, enquanto lucrativos, passam a ser mercantilizados, e 
sua principal consequência tem sido a introdução de uma dualida-
de discriminatória: serviços melhores para quem pode pagar e de 
pior qualidade para quem demanda o acesso gratuito” (DURIGUETO, 
2007, p. 180).
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Essa privatização dos serviços sociais reflete tanto na sociedade 
em geral como na família, pois se vê o retorno da responsabilização 
dessas, em detrimento de o Estado exercer sua função primordial. A 
sociedade é, então, chamada a exercer as ações de bem-estar, me-
diante e compondo o conhecido terceiro setor, formado, de acordo 
com Durigueto (2007, p. 179), por “associações de filantropia, gru-
pos e organizações comunitárias, ONGs, trabalho voluntário, organiza-
ções filantrópicas tradicionais e suas formas modernas, aí incluindo 
a chamada filantropia empresarial.”

Esta última vem servindo para angariar recursos públicos, isto é, 
ao invés de subsidiar o serviço público, o recurso financeiro estatal 
vem sendo alocado, mesmo que infimamente, nas instituições pri-
vadas de caráter filantrópico. Esta transferência é carro-chefe para 
a destituição da oferta dos serviços como direito. 

Como resultado do explicitado, Boito Júnior (1999, p. 77) afirma 
que “a política social neoliberal aprofundou as más condições da 
saúde, educação e moradia, porque reduziu os gastos do Estado, 
que já eram pequenos, em todas essas áreas e também porque se 
orienta por uma concepção antipopular de política social.”

Como consequência dessa ideologia neoliberal, as reformas nes-
sa direção passam a reger a política governamental brasileira com 
todas as características já mencionadas; o país tem sua marca: 

As reformas da previdência de 1998 e 2003 introduziram critérios 

que focalizaram ainda mais os direitos na população contribuinte, 

restringiram direitos [...] A saúde pública padece da falta de recur-

sos, o que se evidencia nas longas filas, na demora para prestação 

dos atendimentos, na falta de medicamentos e na redução de leitos 

[...] A assistência social é a política que mais vem sofrendo para se 

materializar como política pública e para superar algumas caracterís-

ticas históricas como: morosidade na sua regulamentação como di-

reito [...]; redução e residualidade na abrangência [...]; manutenção 

e mesmo reforço de caráter filantrópico [...]; e permanência de ape-

los e ações clientelistas (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 161-162).
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As marcas são visualizadas não somente nestas três políticas: 
previdência, saúde e assistência social, porém, são enfatizadas por 
fazerem parte do tripé da seguridade social brasileira. Toda essa ca-
racterização da situação do país nos mostra como a realidade estatal 
contrariou a Constituição Federal de 1988, e ainda o faz. 

Mostra-nos, ainda, a afirmação da retração estatal resultante do 
neoliberalismo, na provisão de suas ações que repercutem direta-
mente nas políticas sociais, seja por sua privatização e satanização 
do público, seja pela falta ou redução do financiamento, resultando 
na seletividade e focalização. É fato que essas medidas atingem es-
pecialmente as camadas populacionais menos abastadas, por depen-
derem do sistema de proteção estatal, e que, ao contrário, terminam 
sendo responsabilizadas por sua própria segurança social e dos 
membros familiares. A exemplo, cita-se a família, que vem sendo 
chamada para proteger seus membros.

Não obstante, no contexto atual brasileiro, Silva (2016), caracte-
rizando as últimas presidências como neodesenvolvimentistas, vê 
um maior aprofundamento do neoliberalismo ortodoxo, a partir da 
presidência interina de Temer, para quem a crise fiscal atualmente 
no país resulta de excessivo crescimento nas despesas primárias, 
vindo, portanto, esse político a responsabilizar as políticas de saúde, 
educação, assistência e previdência pela crise fiscal e pela saída da 
crise econômica, e a buscar, assim, restringir ainda mais as despe-
sas nessas áreas.

Depreende-se, deste ataque e da crua adesão ao neoliberalismo, 
que o alvo da presidência atual está na proteção social brasileira, 
até então garantida constitucionalmente com certo percentual de 
financiamento estatal; todavia, vem sendo abordada como solução 
ao crescimento econômico, privilegiando a classe abastada. Nesse 
contexto, como ficam aqueles que necessitam da proteção social pú-
blica? Como isso repercute na família brasileira? Tentar-se-á abordar 
tais questionamentos no item subsequente.
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RETOMADA DA FAMÍLIA NA PROTEÇÃO SOCIAL

A influência neoliberal sobre o Estado brasileiro tem repercutido na 
família, sendo esta chamada a exercer importante papel, numa cir-
cunstância de recuo do Estado na proteção social, via políticas so-
ciais. Neste sentido, Pereira (2010, p. 26) afirma que “desde a crise 
econômica mundial dos fins dos anos 1970, a família vem sendo 
redescoberta como um importante agente de proteção social.” Isto 
porque cada vez mais o Estado reforça a ampliação do mercado, 
retraindo-se de suas funções protetivas, atribuindo-a à família e à 
sociedade civil. Assim, Mioto; Campos; Lima (2006) afirmam que a 
família aparece novamente como importante sujeito na proteção so-
cial, devido aos ditames neoliberais, que chamam a iniciativa privada 
para suprimir a ação estatal no provimento do bem-estar social, ou 
para atuar como parceira nesse objetivo. 

O pensamento neoliberal defende que, para que haja o bem-estar 
social, “o Estado só deve intervir, de forma residual e compensatória – 
nos casos de pobreza absoluta (dado o critério da focalização e seleti-
vidade), garantindo um mínimo de renda para aliviar a pobreza dos que 
não podem adquirir os serviços na rede privada” (TEIXEIRA, 2016, p. 64).

A partir do início da década de 90, essa tendência neoliberal afir-
mou-se no Brasil, que passou a seguir um receituário que inseria a 
economia globalizada no contexto brasileiro, buscando essencialmen-
te a privatização do Estado e, sobretudo, repercutindo na diminuição 
dos gastos sociais (ALENCAR, 2010). Nessa década, aprofunda-se, 
neste país, uma lógica de retração estatal em que as políticas pú-
blicas se distanciam de ser prioridade na agenda nacional. Infere-se 
assim que este fato repercute diretamente nas condições de vida 
das famílias.

O neoliberalismo, ao tempo em que aprofunda e diversifica situa-
ções de vulnerabilidade para as massas, atribui à família a função de 
proteção, sem adequada base do Estado, contando quase que exclu-
sivamente com a solidariedade familiar. É, portanto, um retrocesso 
ao período anterior do desenvolvimento do Welfare State.
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A família, tendo atribuída para si a responsabilidade no enfren-
tamento dos problemas, tende a criar estratégias de sobrevivência, 
sociabilidade e cuidado, através da criatividade, potencializando re-
cursos (MIOTO; CAMPOS; LIMA, 2006). Esta boa vontade é incorpora-
da à política pública e sua potencialização, incentivada, considerando 
a escassez de recursos públicos. Assim, a superação das vulnerabili-
dades e dos riscos dependerá dos esforços familiares, da oferta das 
instituições não governamentais, haja vista que são insuficientes os 
serviços geridos pelo Estado.

Nesse contexto, na circunstância contemporânea neoliberal, a fa-
mília é sobrecarregada, pois como afirma Alencar (2010, p. 64), “o 
Estado tende a se desobrigar da reprodução social, persiste a tendên-
cia de transferir quase que exclusivamente para a família responsabili-
dades que, em nome da solidariedade, da descentralização ou parceria, 
sobrecarregam-na.” Há, portanto, uma penalização da família brasilei-
ra; sendo afirmado, pela referida autora, que “as condições sociais e 
econômicas do Brasil na atualidade refundam a tendência já historica-
mente predominante na sociedade brasileira, qual seja, a de resolver 
na esfera privada questões de ordem pública” (ALENCAR, 2010, p. 63).

A partir de tais afirmações, percebe-se que essa transferência de 
responsabilidades do âmbito público ao privado, especialmente para 
a família, não é algo inovador, mas que perpetua tradicionalmente 
nesta sociedade, contudo, ressalta-se haver na conjuntura neolibe-
ral um aprofundamento de tal forma, diante do escancarado recuo 
estatal no que tange à sua função protetora.

Discorrendo sobre o neoliberalismo e sua repercussão para a fa-
mília, Pereira (2010, p. 25, grifo da autora) afirma ser “[...] o contexto 
de mudanças estruturais, que serviu de justificação para a forma-
ção de um modelo misto ou plural de proteção social, denominado 
de pluralismo de bem-estar, o qual, paulatinamente, foi colocando a 
família na “berlinda”.” Assim, ao ponto em que a família é chama-
da a fazer parte desse modelo de proteção, ela é sobrecarregada e 
responsabilizada por funções que talvez não consiga realizar, pela 
ausência de condições propícias. 
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Nessa lógica, necessário se faz entender o contexto no qual a 
família está inserida. Para problematizar essa sobrecarga, Alencar 
(2010, p. 63) afirma a respeito: 

[...] em um contexto social marcado pelo aumento do desemprego, no 

qual torna-se cada vez mais difícil a obtenção do trabalho assalariado 

e, por consequência, o acesso à cidadania, a família vem se tornan-

do, talvez, quase a única possibilidade real para os indivíduos prove-

rem as suas necessidades, principalmente diante da inoperância ou 

mesmo ausência de mecanismos de proteção social que levem em 

consideração os efeitos sociais recentes dos problemas originados 

da precarização do trabalho.

Nessa relação, considerando as possibilidades da família desem-
penhar uma função protetora a seus membros, deve-se analisar o 
contexto em que a família brasileira está inserida, suas reais condi-
ções (social, econômica e política), bem como qual o suporte forneci-
do pelo poder público para a instituição familiar. Pois, para que esta 
afirme possibilidades de alternativa a seus membros, o Estado deve 
lhe fornecer condições. Como declara Mioto (2010, p. 57), “ela tem 
o direito de ser assistida para que possa desenvolver, com tranqui-
lidade, suas tarefas de proteção e socialização das novas gerações, 
e não penalizada por suas impossibilidades”. A autora volta-se às 
novas gerações, contudo, estende-se, aqui, para as diversas gera-
ções e condições pessoais que exigem uma atenção maior diante 
das vulnerabilidades sociais existentes.

Ainda nesse sentido, a autora ressalta que “ao lado da garantia 
dos direitos individuais, deve ser colocado o processo de definição 
e implementação de políticas sociais, que forneça instrumentos de 
sustentação necessários para o bem-estar das famílias.” No entanto, 
vem se aprofundando o contrário, numa perspectiva de negação de 
direitos, onde a família sobrecarrega-se cada vez mais. Como afirma 
Alencar (2010, p. 63-64):

Na ausência de direitos sociais, é na família que os indivíduos ten-

dem a buscar recursos para lidar com as circunstâncias adversas. 
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Dessa forma, as mais diversas situações de precariedade social, de-

semprego, doença, velhice, encaradas como dramas da esfera priva-

da, tenderam a ser solucionadas na família como responsabilidade 

de seus membros.

O que contraria as legislações brasileiras, pois o país “tem na sua 
Constituição a família como base da sociedade e com especial pro-
teção do Estado. Mas o que se verifica de fato é uma pauperização 
e uma queda crescente da qualidade de vida das famílias brasileiras 
[...]” (MIOTO, 2010, p. 46). Desta forma, percebe-se que, legalmente, 
a família é prioridade de políticas públicas; entretanto, na realidade, 
essa é responsabilizada pela proteção de seus membros, sem dispor 
das condições básicas e necessárias para protegê-los. Ou seja, não 
usufrui de uma rede de sustentação social. Como reforça Gueiros 
(2002, p. 102):

[...] à medida que o Estado restringe sua participação na solução de 

questões de determinados segmentos – como, por exemplo, crianças, 

adolescentes, idosos, portadores de deficiência e pessoas com pro-

blemas crônicos de saúde – a família tem sido chamada a preencher 

esta lacuna, sem receber dos poderes públicos a devida assistência 

para tanto.

Outro fator relevante a considerar são as variedades de família 
existentes na contemporaneidade; Pereira (2010, p. 38) discorre 
sobre a referida variedade familiar afirmando que esta “tem que ser 
considerada na análise da transformação dessa instituição em uma 
festejada fonte privada de proteção social.” Um exemplo são as fa-
mílias monoparentais femininas, realidade que, aliada à inserção 
da mulher no mercado de trabalho, como provedora, abre um défi-
cit no cuidado dos seus membros no lar, requerendo apoio estatal 
com serviços sociais. Mas, ao invés de receber esta assistência, a 
mãe é responsabilizada e tomada como negligente. Contudo, ape-
sar da política considerar a pluralidade de vida familiar, espera-se 
das mulheres-mães as mesmas funções de proteção, independente 
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das suas vulnerabilidades sociais, sobrecarregando-a e dela exigindo 
para além de seus limites.

Por esse ângulo, percebe-se que a mulher-mãe encontra-se em 
situação desfavorecida, pela grande expectativa gerada, no que tan-
ge ao cumprimento de seu “papel” de cuidadora na família. Mas ao 
considerar-se a dificuldade dessa como provedora e protetora familiar, 
vê-se a necessidade de inclusão para além de programas e subsí-
dios financeiros, de serem criados serviços e medidas que venham 
a melhorar suas condições de trabalho (CAMPOS, 2015).

Necessário também ressaltar as políticas públicas existentes que 
têm centralidade na família, porém, não apenas em cunho protetivo, 
mas familista: um exemplo é o Programa Bolsa Família, citado por 
Teixeira (2016, p. 107). Esta autora ressalta que “o PBF se efetiva 
nessa direção, como estratégia que protege, mas também amplia 
as responsabilidades familiares, em especial das mulheres.” Isto 
se deve ao fato de que ao tempo em que o programa disponibiliza 
recursos financeiros, exige, em contrapartida, o cumprimento de con-
dicionalidades. Impõe, sobretudo à mulher (responsável preferencial 
pelo programa), que se sujeite a obrigações, por exemplo, que parti-
cipe de reuniões em horário comercial, leve as crianças à escola, ao 
posto de saúde, e outras atribuições.

Discorrendo sobre essa centralidade da família nas políticas so-
ciais, Mioto, Campos e Lima (2006) a afirmam em políticas como a 
de saúde e assistência social, ao tempo em que se confirmam direi-
tos que devem ser ofertados pelo Estado; por outro lado, ampliam-se 
as responsabilidades familiares, o que preocupa por dois motivos: 
a família é chamada quando há redução da proteção pelo Estado, e 
ao tê-la como centralidade, não é percebida na sua complexidade e 
diferenciação.

Assim, “[...] é nessas políticas que se corporifica o claro chama-
do para que as famílias assumam parcela de responsabilidade na 
proteção social [...]” (GELINSKI; MOSER, 2015). Isto é, a institui-
ção familiar é chamada a exercer a função protetora, que seria do 
Estado, enquanto garantidor de direitos sociais. Há, aí, a afirmação 
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da transferência do âmbito público para o privado, passando a exigir 
da família, e desta maneira desconsiderando suas peculiaridades e 
dificuldades.

Não deixando de levar em conta a importância da centralidade na 
família, na contemporaneidade, como inclusão social, Teixeira (2015, 
p. 218) declara que “a novidade na conformação atual dos sistemas 
de proteção social é a legitimação e legalização da responsabilida-
de familiar”, reforçando papéis clássicos. Neste respeito, a autora 
refere-se, por exemplo, a situações como a desinstitucionalização 
hospitalar, através de leitos na residência, o que atribui à família res-
ponsabilidades, exigindo dela tempo, espaço e recursos.

É evidente, portanto, no contexto atual, a prevalência de políticas 
familistas, isto é, tendência que “reforça a família como a principal 
provedora de bem-estar [...]” (TEIXEIRA, 2015, p. 217). Assim, se-
gundo a autora: 

Os problemas mais frequentes na condução familista da política 

social, a mais adotada, são falta de cuidadores em tempo integral, 

redução da família e das redes de apoios informais, empecilho à re-

volução feminina e à inserção plena das mulheres no mercado de 

trabalho em condições de igualdade, descompasso com a nova rea-

lidade de parte significativa de famílias em que mulheres trabalham 

fora de casa, de famílias monoparentais e de famílias chefiadas por 

mulheres (TEIXEIRA, 2015, p. 220).

Desse modo, por esses e vários outros aspectos, fica notório que 
a solidariedade familiar, por si só, não é capaz de prover e proteger 
seus membros na integralidade. “Para tanto, o Estado tem que se 
tornar partícipe, notadamente naquilo que só ele tem como prerro-
gativa, ou monopólio – a garantia de direitos” (PEREIRA, 2010, p.40). 
Nesse contexto, depreende-se que a responsabilização da família, 
advinda da crescente retração estatal e, portanto, de ineficazes po-
líticas públicas, põe em xeque os limites da solidariedade familiar.
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CONCLUSÃO	

Atesta-se haver uma diversidade de sistemas de proteção social, 
já que seu estabelecimento depende do contexto em que são for-
mados, e apesar disso, tem-se um ponto em comum: o dever de o 
Estado proteger o homem que sofre as vicissitudes causadas por 
determinada estrutura. Pois o Estado tem função primordial de pro-
ver o bem-estar social, porém, a influência neoliberal o faz retrair-se, 
a ponto de transferir para o âmbito privado suas responsabilidades, 
sem dar o suporte necessário para tal consecução. Desta forma, es-
pecialmente a família vem assumindo essa função, pondo em xeque 
os limites de sua solidariedade. Ainda assim, observa-se que apesar 
das dificuldades encontradas, a família vem exercendo papel primor-
dial na estruturação social, em seus diferentes aspectos.

O Estado, por outro lado, que constitucionalmente deveria ser pro-
tetor, tende a prover políticas familistas, sobrecarregando cada vez 
mais a família. Observa-se, portanto, que é nas políticas públicas 
que vêm se materializando a responsabilização familiar e o Estado 
neoliberal, tendo como consequência o desmonte de direitos e a 
desconstituição da proteção social pública. Assim, nesse contexto 
neoliberal, o familismo vem sendo grande desafio contemporâneo a 
ser superado na formulação e execução das políticas públicas bra-
sileiras. Neste sentido, este estudo, longe de esgotar as nuanças 
da temática, serve como base introdutória para maiores buscas e 
reflexões acerca dessa complexa relação Estado/família.
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